
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2731416 - DF(2024/0321343-2)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : VI ART MODAS LTDA
ADVOGADO : HAROLDO GUTEMBERG URBANO BENEVIDES - CE028242
AGRAVADO : JB COMERCIO DE CONFECCOES LTDA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
GRATUIDADE DE JUSTIÇA À PESSOA JURÍDICA. DEFICIÊNCIA DAS
RAZÕES. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADO. AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que inadmitiu o recurso
especial por aplicação da Súmula n. 284 do STF, quanto às alegações de violação
dos arts. 98, 290 e 485, IV, do CPC.
2. A controvérsia versa sobre ação de cobrança em que se discutiu o indeferimento
da gratuidade de justiça à pessoa jurídica e as consequências processuais do não
preparo da apelação.
3. Na sentença, o Juízo de primeiro grau não teve sua conclusão detalhada no texto
disponibilizado.
4. A Corte de origem manteve o indeferimento da gratuidade, o não processamento
da apelação sem preparo e rejeitou o cancelamento da distribuição.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
5. Há três questões em discussão: (i) saber se a inadmissão do recurso especial
fundada na Súmula n. 284 do STF deve ser afastada diante da alegada violação dos
arts. 98, 290 e 485, IV, do CPC; (ii) saber se, ausente o recolhimento das custas
iniciais, há cancelamento da distribuição e não condenação em custas, com
extinção sem resolução do mérito; e (iii) saber se há dissídio jurisprudencial válido
sobre o tema.

III. RAZÕES DE DECIDIR
6. Incide a Súmula n. 7 do STJ, pois a revisão do indeferimento da gratuidade à
pessoa jurídica demandaria reexame do conjunto fático-probatório.

7. Aplica-se a Súmula n. 83 do STJ, porque o acórdão recorrido está alinhado ao
entendimento desta Corte de que a concessão do benefício exige comprovação
robusta de hipossuficiência.
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8. Incide a Súmula n. 284 do STF, já que as razões do especial estão dissociadas
dos fundamentos do acórdão recorrido.

9. O dissídio jurisprudencial está prejudicado por ausência de cotejo analítico, nos
termos do  § 1º, do Código de Processo Civil, e do  § 1º, do art. 1.029,  art. 255,
Regimento Interno do STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo em recurso especial desprovido.

Tese de julgamento:
“1. Incide a Súmula n. 7 do STJ, quando o reexame da prova é imprescindível à
análise da hipossuficiência da pessoa jurídica. 2. A decisão que exige
comprovação para concessão de gratuidade de justiça à pessoa jurídica encontra
amparo na jurisprudência do STJ e atrai a aplicação da Súmula n. 83 do STJ. 3.
Incide a Súmula n. 284 do STF diante da deficiência das razões do especial
dissociadas dos fundamentos do acórdão recorrido. 4. O dissídio jurisprudencial
não se comprova sem cotejo analítico, conforme o  § 1º, do Código de art. 1.029,
Processo Civil, e o  § 1º, do Regimento Interno do STJ”. art. 255,

 CPC, arts. 85, § 11, 98, 290, 485, IV e 1.029, § 1º;Dispositivos relevantes citados:
RISTJ,  § 1º. art. 255,

 STJ, Súmulas n. 7 e 83; STF, Súmula n. 284; STJ,Jurisprudência relevante citada:
 relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgadoAREsp n. 2.717.887/DF,

em 20/10/2025.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, negar provimento 24/02/2026  02/03/2026,
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Luís
Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
Licenciado o Sr. Ministro Marco Buzzi.
Não participou do julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.

 
                    Brasília, .03 de março de 2026

 

Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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8. Incide a Súmula n. 284 do STF, já que as razões do especial estão dissociadas
dos fundamentos do acórdão recorrido.

9. O dissídio jurisprudencial está prejudicado por ausência de cotejo analítico, nos
termos do  § 1º, do Código de Processo Civil, e do  § 1º, do art. 1.029,  art. 255,
Regimento Interno do STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo em recurso especial desprovido.

Tese de julgamento:
“1. Incide a Súmula n. 7 do STJ, quando o reexame da prova é imprescindível à
análise da hipossuficiência da pessoa jurídica. 2. A decisão que exige
comprovação para concessão de gratuidade de justiça à pessoa jurídica encontra
amparo na jurisprudência do STJ e atrai a aplicação da Súmula n. 83 do STJ. 3.
Incide a Súmula n. 284 do STF diante da deficiência das razões do especial
dissociadas dos fundamentos do acórdão recorrido. 4. O dissídio jurisprudencial
não se comprova sem cotejo analítico, conforme o  § 1º, do Código de art. 1.029,
Processo Civil, e o  § 1º, do Regimento Interno do STJ”. art. 255,

 CPC, arts. 85, § 11, 98, 290, 485, IV e 1.029, § 1º;Dispositivos relevantes citados:
RISTJ,  § 1º. art. 255,

 STJ, Súmulas n. 7 e 83; STF, Súmula n. 284; STJ,Jurisprudência relevante citada:
 relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgadoAREsp n. 2.717.887/DF,

em 20/10/2025.

RELATÓRIO

             

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por VI ART MODAS

LTDA. contra a decisão que inadmitiu o recurso especial pelos óbices da Súmula

n. 284 do STF, quanto às alegações de violação dos arts. 98, 290 e 485, IV, do

Código de Processo Civil.

Alega a parte agravante que os pressupostos de admissibilidade do

recurso especial foram atendidos. 

O recurso especial foi interposto, com fundamento no  III, , da art. 105,  a

Constituição Federal, contra acórdão do TJDFT, em agravo interno cível, nos

autos de ação de cobrança.  
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O julgado foi assim ementado (fl. 3.542): 

PROCESSO CIVIL. GRATUIDADE JUDICIÁRIA. PEDIDO
FORMULADO POR PESSOA JURÍDICA. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO
DA HIPOSSUFICIÊNCIA. BENEFÍCIO NEGADO. DECISÃO MANTIDA. 1. O
enunciado n° 481 da Súmula do STJ determina que, em se tratando de pessoa
jurídica, a gratuidade judiciária depende da comprovação da hipossuficiência. 2. Se
a pessoa jurídica não lograr em comprovar sua impossibilidade de arcar com as
despesas processuais, correto o posicionamento do Magistrado de origem de negar o
benefício pleiteado. Além do mais, a afirmação de que a empresa não possui
condições de arcar com as despesas do processo não autoriza, por si só, a concessão
dos benefícios da gratuidade judiciária. 3.Agravo interno não provido. 

Os embargos de declaração opostos foram decididos nestes termos (fl.

3.569):  

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NA
APELAÇÃO. DIREITO PROCESSUAL CIVIL.  DO CPC. ART. 1.022, INCISO II,
INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO. PREQUESTIONAMENTO. RECURSO
MANIFESTAMENTE PROTELATÓRIO. MULTA. APLICAÇÃO.  § ART. 1.026,
2o, DO CPC. 1. De acordo com o  do CPC, cabem embargos de art. 1.022,
declaração quando houver, em qualquer decisão judicial, obscuridade, contradição,
omissão, ou, ainda, para corrigir erro material. Não têm, portanto, a finalidade de
substituir o acórdão embargado no julgamento do mérito da controvérsia. 2. A
omissão sanável por embargos de declaração, segundo o disposto no parágrafo
único e seus incisos I e II do artigo 1.022, do CPC, é aquela que ocorre quando o
acórdão deixa de se manifestar sobre tese firmada em julgado de casos repetitivos
ou em incidente de assunção de competência aplicável ao caso sob julgamento, ou
quando se configura qualquer das condutas descritas no  § Io, da citada art. 489,
norma processual. 3. Mesmo que para fins de prequestionamento, os embargos de
declaração devem vir embasados em uma das hipóteses do  do CPC. Se a art. 1.022,
parte embargante não concorda com a fundamentação expendida no acórdão
embargado - afinal, as decisões judiciais nem sempre satisfazem os interesses
daqueles que procuram o Judiciário -, e já que a questão não comporta solução pela
via estreita e bem definida dos embargos de declaração, deve a irresignação, se o
caso, ser deduzida por outra via. 4. Há de se ter como manifestamente protelatório o
recurso de embargos de declaração em que o embargante não aponta, de modo
concreto e consistente, qualquer dos defeitos previstos no  do CPC, art. 1.022,
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deixando evidente sua pretensão de rediscutir a matéria já debatida e decidida por
meio de recurso próprio. E se os embargos de declaração são manifestamente
protelatórios, o caso é de subsumir a hipótese à letra do  § 2o, do CPC, daí art. 1.026,
porque se há de aplicar à embargante multa de dois por cento (2%) sobre o valor
atualizado da causa. 5. Embargos declaratórios não providos. 

No recurso especial, a parte aponta, além de divergência jurisprudencial,

violação dos seguintes artigos: 

a) 98 do Código de Processo Civil, porque o Tribunal indeferiu a

gratuidade de justiça à pessoa jurídica apesar de alegada hipossuficiência e de o

pedido envolver preparo recursal discutido no próprio mérito do apelo; 

b) 290 do Código de Processo Civil, já que, não tendo havido

recolhimento das custas iniciais, deveria ter ocorrido o cancelamento da

distribuição, sem condenação da autora em custas; 

c) 485, IV, do Código de Processo Civil, pois a extinção deveria ter sido

sem resolução de mérito por ausência de pressupostos de constituição e

desenvolvimento válido e regular do processo, com cancelamento da distribuição;  

Sustenta que o Tribunal de origem, ao decidir que condicionou o

conhecimento da apelação ao preparo e negou a gratuidade, divergiu do

entendimento indicado em julgados de tribunais estaduais (TJPR, TJMG e TJSC)

sobre cancelamento da distribuição e não condenação em custas quando não

recolhidas. 

Requer o provimento do recurso para que se reforme o acórdão

recorrido, acolhendo a apelação sem preparo e, ao final, se extinga o processo pelo
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cancelamento da distribuição, sem condenação ao pagamento de custas e despesas;

requer ainda a concessão da gratuidade de justiça e a antecipação da tutela recursal

para suspender o processo até o julgamento do especial. 

Não foram apresentadas contrarrazões.

É o relatório. 

VOTO

A controvérsia diz respeito à ação de cobrança em que a parte autora

pleiteou a condenação da ré ao pagamento de R$ 20.613,13, relativo a mercadorias

não pagas. O valor da causa foi fixado em R$ 20.613,13. 

Na sentença, o Juízo de primeiro grau reconheceu a litispendência com o

processo n. 0710092-37.2022.8.07.0007 e extinguiu o feito sem resolução de

mérito com base no  V, do Código de Processo Civil, condenando a autora art. 485,

ao pagamento das custas processuais e afastando honorários por ausência de

citação. 

A Corte de origem, em agravo interno, manteve o indeferimento da

gratuidade de justiça à pessoa jurídica por ausência de comprovação de

hipossuficiência e, com isso, manteve o não processamento do apelo sem preparo,

concluindo que as razões recursais repetiam os argumentos da apelação sem

elementos novos.  

Os embargos de declaração foram rejeitados, com multa, por

inexistência de omissão e intuito protelatório. 

I - Arts. 98 do CPC 
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No recurso especial, a parte recorrente alega que o Tribunal deveria ter

concedido a gratuidade de justiça à pessoa jurídica, pois o preparo do recurso

discutia tema do próprio mérito da apelação e a empresa não poderia arcar com

custas sem prejuízo de sua manutenção. 

O acórdão recorrido concluiu que a pessoa jurídica não comprovou

hipossuficiência, ressaltando o balanço patrimonial (ID 47243545) e o

comportamento processual em ação conexa, em que houve recolhimento de custas,

além de registrar a Súmula n. 481 do STJ.  

Confira-se trechos do acórdão recorrido (fl. 3.544): 

Na presente demanda, verifica-se que a empresa agravante não logrou
comprovar sua impossibilidade de arcar com as despesas processuais. O
balanço patrimonial de ID n° 47243545, referente ao ano de 2021, não
demonstra que a pessoa jurídica não tenha condições financeiras para arcar
com as despesas processuais, sem o comprometimento de suas atividades
sociais.  

Observa-se, ainda, que no processo n° 0710092-37.2022.8.07.0007, que
ensejou a litispendência, o autor pleiteou a referida benesse e, ao ser intimado para
comprovar hipossuficiência financeira, juntou comprovante de recolhimento de
custas.  

Se tal se deu, tudo leva a supor que a recorrente detém condição de arcar
Além do mais, a afirmação de que a pessoacom as custas e despesas processuais. 

jurídica não possui condições de arcar com as despesas do processo não autoriza,
por si só, a concessão dos benefícios da gratuidade judiciária.

Nesse ponto, rever o entendimento já exposto pelo Tribunal a quo

demandaria o reexame do conjunto fático-probatório dos autos, o que é incabível

em recurso especial ante o óbice da Súmula n. 7 do STJ. 
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Assim, ao decidir que a concessão da gratuidade à pessoa jurídica exige

comprovação robusta da impossibilidade de arcar com os encargos processuais e

que, no caso, não demonstrada a hipossuficiência, está em sintonia com o

entendimento do STJ. Caso, pois, de aplicação da Súmula n. 83 do STJ.  

Nesse sentido, os seguintes julgados: 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
ADJUDICAÇÃO COMPULSÓRIA. VALOR DA CAUSA. FIXAÇÃO COM
BASE NO VALOR DO IMÓVEL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CRITÉRIO
DA LEGALIDADE. INAPLICABILIDADE DO CRITÉRIO DA EQUIDADE.

 PESSOA JURÍDICA EM RECUPERAÇÃOGRATUIDADE DE JUSTIÇA.
JUDICIAL. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DA HIPOSSUFICIÊNCIA.

 AGRAVO CONHECIDO E RECURSO  SÚMULA 481/STJ. ESPECIAL NÃO
PROVIDO. 

1. Em ações de adjudicação compulsória, o valor da causa deve corresponder
ao valor do contrato de compra e venda do imóvel, conforme disposto no art. 292,
II, do CPC. 

Precedentes: STJ, AgInt no  Rel. Min. Marco Aurélio AREsp 1.756.639/SP,
Bellizze, Terceira Turma, julgado em 2021; STJ, RMS  Rel. Min. Paulo56.678/RJ,
de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, julgado em  DJe   17/04/2018,  11/05/2018.

2. A fixação dos honorários advocatícios deve observar o critério da
legalidade, nos termos do  § 2º, do CPC, quando o valor da causa ou o art. 85,
proveito econômico da demanda não forem inestimáveis ou irrisórios. A aplicação
do critério da equidade, previsto no  § 8º, do CPC, é restrita a hipóteses art. 85,
excepcionais, como causas de valor inestimável ou irrisório, o que não se verifica no
caso concreto. 

Aplicação do   Tema 1.076/STJ.

3. A concessão do benefício da gratuidade de justiça a pessoas jurídicas,
inclusive em recuperação judicial, exige comprovação robusta da
hipossuficiência econômica, nos termos da  A mera alegação Súmula 481/STJ.
de dificuldades financeiras não é suficiente para o deferimento do benefício. 
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Precedentes: STJ, AgInt no  Rel. Min. Marco Buzzi, AREsp 1.875.896/SP,
Quarta Turma, julgado em  STJ, AgInt no  Rel. 29/11/2021;  AREsp 2.319.600/RS,
Min. Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em   02/10/2023.

4. Agravo conhecido, para conhecer do recurso especial, mas negar-lhe
provimento. (  relator Ministro Moura Ribeiro, TerceiraAREsp n. 2.717.887/DF,
Turma, julgado em  DJEN de  destaquei.) 20/10/2025,  23/10/2025,

II - Arts. 290 e 485, IV, do CPC 

A recorrente afirma que, ausente o recolhimento das custas iniciais,

deveria ter sido cancelada a distribuição, sem condenação em custas, e declarada a

extinção sem resolução do mérito por ausência de pressupostos de constituição e

desenvolvimento válido e regular do processo. 

O acórdão recorrido tratou especificamente da gratuidade indeferida e da

falta de comprovação da hipossuficiência da pessoa jurídica, mantendo a negativa

do benefício e, por consequência, o não processamento da apelação sem preparo,

sem acolher a tese de cancelamento da distribuição. 

É deficiente a parte do recurso especial cujas razões estão dissociadas

dos fundamentos adotados no acórdão recorrido. Inteligência da Súmula n. 284 do

STF. 

III - Divergência jurisprudencial 

A parte alega dissídio com julgados de Tribunais estaduais (TJPR,

TJMG, TJSC) acerca do cancelamento da distribuição e da não condenação em

custas quando não recolhidas. 

Para a interposição de recurso especial fundado na alínea c do

permissivo constitucional, é necessário o atendimento dos requisitos essenciais
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para a comprovação do dissídio jurisprudencial, conforme prescrições dos arts.

1.029, § 1º, do Código de Processo Civil e 255, § 1º, do RISTJ. Isso porque não

basta a simples transcrição da ementa dos paradigmas, pois, além de juntar aos

autos cópia do inteiro teor dos arestos tidos por divergentes ou de mencionar o

repositório oficial de jurisprudência em que foram publicados, deve a parte

recorrente proceder ao devido confronto analítico, demonstrando a similitude

fática entre os julgados, o que não foi atendido no caso. Portanto, está prejudicada

a apreciação do dissídio jurisprudencial ante a não realização do devido cotejo

analítico. 

IV - Conclusão 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo em recurso especial. 

Deixo de majorar os honorários recursais nos termos do § 11 do art. 85

do Código de Processo Civil, em razão da inexistência de prévia fixação na

origem. 

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AREsp 2.731.416 / DF
Número Registro: 2024/0321343-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
07125866920228070007

Sessão Virtual de  a 24/02/2026  02/03/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : VI ART MODAS LTDA
ADVOGADO : HAROLDO GUTEMBERG URBANO BENEVIDES - CE028242
AGRAVADO : JB COMERCIO DE CONFECCOES LTDA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ADIMPLEMENTO E EXTINÇÃO - 
PAGAMENTO

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos24/02/2026  02/03/2026,

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Luís Carlos

Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu
o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha. Licenciado o Sr. Ministro Marco Buzzi.
Não participou do julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.

 

Brasília, 02 de março de 2026

Documento eletrônico VDA54621258 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 03/03/2026 01:07:32
Código de Controle do Documento: 9e2bbcf3-9a93-426f-b35f-ad40a7269ec7



Documento eletrônico VDA54621258 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 03/03/2026 01:07:32
Código de Controle do Documento: 9e2bbcf3-9a93-426f-b35f-ad40a7269ec7


